
RECURSO ESPECIAL Nº 2258572 - SP (2026/0050009-8)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
RECORRENTE : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADA : LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS - SP363314
RECORRIDO : LUIZ PIZZO 
ADVOGADOS : BRUNO AUGUSTO GRADIM PIMENTA - SP226496

ANA CAROLINA DE SOUZA DANTAS - SP152378

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.  RECURSO ESPECIAL.  APRECIAÇÃO DE

TODAS  AS  QUESTÕES  RELEVANTES  DA  LIDE  PELO  TRIBUNAL  DE

ORIGEM.  AUSÊNCIA  DE  AFRONTA  AO  ART.  1.022 DO  CPC/2015.

REVISÃO  DO  TEMA  REPETITIVO  N.  677/STJ.  APLICAÇÃO  IMEDIATA.

CONFORMIDADE  ENTRE  O  ACÓRDÃO  RECORRIDO  E  O

ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR. RECURSO ESPECIAL NÃO

CONHECIDO.

I. Razões de decidir

1. Inexiste afronta ao art. 1.022 do  CPC/2015 quando o acórdão recorrido

pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas

nos  autos,  manifestando-se  sobre  todos  os  argumentos  que,  em  tese,

poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo. 

2.  Segundo  a  jurisprudência  pacífica  desta  Corte  Superior, "a alteração

jurisprudencial  relativa  ao  Tema  677/STJ possui  aplicação  imediata  aos

processos em curso,  sem modulação"  (AgInt  no AREsp n.  3.055.633/MT,

relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em

1º/6/2026, DJEN de 8/6/2026), o que foi observado pela Corte estadual.

II. Dispositivo

3. Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão

Documento eletrônico VDA59407320 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO CARLOS FERREIRA   Assinado em: 26/08/2026 12:24:13
Publicação no DJEN/CNJ de 28/08/2026. Código de Controle do Documento: c0790805-5f80-4ae6-8f42-c7efa78c852a



Virtual de  18/08/2026 a  24/08/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Luís  Carlos  Gambogi  (Desembargador  Convocado  do
TJMG), João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 24 de agosto de 2026.

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator
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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.  RECURSO ESPECIAL.  APRECIAÇÃO DE

TODAS  AS  QUESTÕES  RELEVANTES  DA  LIDE  PELO  TRIBUNAL  DE

ORIGEM.  AUSÊNCIA  DE  AFRONTA  AO  ART.  1.022  DO  CPC/2015.

REVISÃO  DO  TEMA  REPETITIVO  N.  677/STJ. APLICAÇÃO  IMEDIATA.

CONFORMIDADE  ENTRE  O  ACÓRDÃO  RECORRIDO  E  O

ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR. RECURSO ESPECIAL NÃO

CONHECIDO.

I. Razões de decidir

1. Inexiste afronta ao art. 1.022 do  CPC/2015 quando o acórdão recorrido

pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas

nos  autos,  manifestando-se  sobre  todos  os  argumentos  que,  em  tese,

poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo. 

2.  Segundo  a  jurisprudência  pacífica  desta  Corte  Superior, "a alteração

jurisprudencial  relativa  ao  Tema  677/STJ possui  aplicação  imediata  aos

processos em curso,  sem modulação"  (AgInt  no AREsp n.  3.055.633/MT,

relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em

1º/6/2026, DJEN de 8/6/2026), o que foi observado pela Corte estadual.

II. Dispositivo

3. Recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no art. 105, III, "a",

da CF, contra acórdão do TJSP assim ementado (fl.  25):

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  –  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA  –  EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS – PLANO VERÃO – TEMA 677 DO STJ -  Cálculos de
atualização  do  saldo  remanescente  -  Atualização  do  débito  até  efetivo
pagamento  e  disponibilização  –  Alteração  da  jurisprudência  por  meio  do
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REsp nº  1.820.963/SP, com fixação da tese de que o depósito efetuado a
título  de  garantia  do  juízo  não  isenta  o  devedor  do  pagamento  dos
consectários de sua mora – Insurgência manifestada pela parte executada –
Descabimento  -  Aplicabilidade  imediata  do  Tema  677  do  STJ  -  Efeito
vinculante imediato, conforme previsto no art. 1.040 do CPC. Precedentes do
C STJ. Decisão mantida. Agravo não provido.

Os embargos de declaração foram rejeitados (fls. 77-80).

Nas razões apresentadas (fls. 83-100), a recorrente aponta ofensa:

(i) ao art. 1.022, II, do CPC, defendendo que a Corte local teria se omitido no

pedido de aplicação dos arts. 502 do CPC e 6º da LINDB, e

(ii) aos arts. 502 do CPC e 6º da LINDB, argumentando que a tese firmada

na revisão do Tema Repetitivo n. 677/STJ não teria incidência imediata para atualizar o

saldo  remanescente  do  cumprimento  de  sentença,  por  ser  necessário  aguardar  o

trânsito  em  julgado  do  acórdão  repetitivo,  sob  pena  de  ofensa  ao  princípio

constitucional de segurança jurídica.

Acrescenta que "verifica-se a violação ao artigo 507 do Código de Processo

Civil,  tendo em vista que não restou observada a preclusão da matéria  referente à

aplicação do Tema 677 ao presente caso" (fl. 98).

Foram ofertadas contrarrazões, requerendo a condenação do recorrente ao

pagamento de multa por litigância de má-fé (fls. 160-165).

O recurso foi admitido na origem (fls. 189-190).

É o relatório.

VOTO

Não ocorreu violação do art. 1.022 do CPC, pois a Corte local pronunciou-se,

de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas nos autos, manifestando-se

sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo

Juízo.

Ademais, a Justiça de origem deixou claros os motivos pelos quais manteve

a aplicação imediata da tese firmada na revisão do Tema Repetitivo n. 677/STJ (cf. fls.

25-29).

Logo, não há falar em omissão.

Na  verdade,  sob  o  pretexto  de  ver  sanados  supostos  vícios  de

fundamentação, a parte traz argumentos referentes ao mérito recursal. O fato de não

concordar  com  a  conclusão  do  julgamento  não  configura  negativa  de  prestação

jurisdicional.

A Corte local não se manifestou quanto ao art. 507 do CPC sob o ponto de

vista  da  parte  recorrente.  Dessa  forma,  sem ter  sido  objeto  de  debate  na  decisão
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recorrida,  a  despeito  dos  aclaratórios  opostos,  a  matéria  contida  em  tal

dispositivo carece de prequestionamento e sofre,  por  conseguinte,  o  empecilho das

Súmulas n. 282  do STF e 211 do STJ.

O  prequestionamento  ficto  pressupõe  que  a  matéria  considerada  omitida

tenha sido suscitada previamente nos embargos de declaração, seguida de indicação

de violação do art. 1.022 do CPC no especial.

No caso, a preliminar de negativa de prestação jurisdicional do banco não

abarcou a suposta omissão da Corte estadual na aplicação do art. 507 do CPC (cf. fl.

92), o que impede a aplicação do art. 1.025 do CPC.

No julgamento do Recurso Especial n.  1.820.963/SP, o Tema Repetitivo n.

677 foi revisto para fixar a seguinte tese: “Na execução, o depósito efetuado a título de

garantia do juízo ou decorrente da penhora de ativos financeiros não isenta o devedor

do pagamento dos consectários de sua mora, conforme previstos no título executivo,

devendo-se, quando da efetiva entrega do dinheiro ao credor, deduzir do montante final

devido o saldo da conta judicial”.

A propósito, confira-se a ementa desse julgado:

DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. RECURSO ESPECIAL. PROCEDIMENTO
DE  REVISÃO  DO  ENTENDIMENTO  FIRMADO  NO  TEMA  677/STJ.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PENHORA DE ATIVOS FINANCEIROS.
DEPÓSITO  JUDICIAL.  ENCARGOS  MORATÓRIOS  PREVISTOS  NO
TÍTULO EXECUTIVO. INCIDÊNCIA ATÉ A EFETIVA DISPONIBILIZAÇÃO DA
QUANTIA  EM  FAVOR  DO  CREDOR.  BIS  IN  IDEM.  INOCORRÊNCIA.
NATUREZA E FINALIDADE DISTINTAS DOS JUROS REMUNERATÓRIOS
E  DOS  JUROS  MORATÓRIOS.  NOVA  REDAÇÃO  DO  ENUNCIADO  DO
TEMA 677/STJ.

1. Cuida-se, na origem, de ação de indenização, em fase de cumprimento de
sentença,  no  bojo  do  qual  houve  a  penhora  online  de  ativos  financeiros
pertencentes  ao  devedor,  posteriormente  transferidos  a  conta  bancária
vinculada ao juízo da execução.

2. O propósito do recurso especial é dizer se o depósito judicial em garantia
do Juízo libera o devedor do pagamento dos encargos moratórios previstos
no título executivo, ante o dever da instituição financeira depositária de arcar
com correção monetária e juros remuneratórios sobre a quantia depositada.

3.  Em questão  de  ordem,  a  Corte  Especial  do  STJ  acolheu  proposta  de
instauração,  nos  presentes  autos,  de  procedimento  de  revisão  do
entendimento  firmado  no  Tema  677/STJ, haja  vista  a  existência  de
divergência interna no âmbito do Tribunal quanto à interpretação e alcance
da  tese,  assim  redigida:  "na  fase  de  execução,  o  depósito  judicial  do
montante  (integral  ou  parcial)  da  condenação  extingue  a  obrigação  do
devedor, nos limites da quantia depositada".

4. Nos termos dos arts. 394 e 395 do Código Civil, considera-se em mora o
devedor que não efetuar o pagamento na forma e tempos devidos, hipótese
em que deverá responder pelos prejuízos a que sua mora der causa, mais
juros e atualização dos valores monetários, além de honorários de advogado.
A  mora  persiste  até  que  seja  purgada  pelo  devedor,  mediante  o  efetivo
oferecimento  ao  credor  da  prestação  devida,  acrescida  dos  respectivos
consectários (art. 401, I, do CC/02).
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5. A purga da mora, na obrigação de pagar quantia certa, assim como ocorre
no adimplemento voluntário desse tipo de prestação, não se consuma com a
simples perda da posse do valor pelo devedor; é necessário, deveras, que
ocorra a entrega da soma de valor ao credor, ou, ao menos, a entrada da
quantia na sua esfera de disponibilidade.

6. No plano processual, o Código de Processo Civil de 2015, ao dispor sobre
o  cumprimento  forçado  da  obrigação,  é  expresso  no  sentido  de  que  a
satisfação do crédito se dá pela entrega do dinheiro ao credor, ressalvada a
possibilidade de adjudicação dos bens penhorados, nos termos do art. 904, I,
do CPC.

7. Ainda, o CPC expressamente vincula a declaração de quitação da quantia
paga ao momento do recebimento do mandado de levantamento pela parte
exequente,  ou,  alternativamente,  pela  transferência  eletrônica  dos  valores
(art. 906).

8. Dessa maneira, considerando que o depósito judicial em garantia do Juízo
-  seja  efetuado  por  iniciativa  do  devedor,  seja  decorrente  de  penhora  de
ativos  financeiros  -  não  implica  imediata  entrega  do  dinheiro  ao  credor,
tampouco enseja quitação, não se opera a cessação da mora do devedor.
Consequentemente, contra ele continuarão a correr os encargos previstos no
título executivo, até que haja efetiva liberação em favor do credor.

9.  No  momento  imediatamente  anterior  à  expedição  do  mandado  ou  à
transferência  eletrônica,  o  saldo  da  conta  bancária  judicial  em  que
depositados  os  valores,  já  acrescidos  da  correção  monetária  e  dos  juros
remuneratórios  a  cargo  da  instituição  financeira  depositária,  deve  ser
deduzido  do  montante  devido  pelo  devedor,  como  forma  de  evitar  o
enriquecimento sem causa do credor.

10.  Não  caracteriza bis  in  idem o  pagamento  cumulativo  dos  juros
remuneratórios,  por parte do Banco depositário,  e dos juros moratórios,  a
cargo do devedor, haja vista que são diversas a natureza e finalidade dessas
duas espécies de juros.

11.  O  Tema  677/STJ passa  a  ter  a  seguinte  redação:  "na  execução,  o
depósito efetuado a título de garantia do juízo ou decorrente da penhora de
ativos financeiros não isenta o devedor do pagamento dos consectários de
sua mora,  conforme previstos no título  executivo,  devendo-se,  quando da
efetiva entrega do dinheiro  ao credor,  deduzir  do montante final  devido o
saldo da conta judicial".

12.  Hipótese  concreta  dos  autos  em  que  o  montante  devido  deve  ser
calculado  com  a  incidência  dos  juros  de  mora  previstos  na  sentença
transitada em julgado, até o efetivo pagamento da credora, deduzido o saldo
do depósito judicial e seus acréscimos pagos pelo Banco depositário.

13. Recurso especial conhecido e provido.

(REsp  n.  1.820.963/SP, relatora  Ministra  NANCY  ANDRIGHI,  CORTE
ESPECIAL, julgado em 19/10/2022, DJe de 16/12/2022.)

Demais  disso,  segundo a  jurisprudência  pacífica  desta  Corte  Superior, "a

alteração  jurisprudencial  relativa  ao  Tema  677/STJ possui  aplicação  imediata  aos

processos  em  curso,  sem  modulação"  (AgInt  no  AREsp  n.  3.055.633/MT, relatora

Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 1º/6/2026, DJEN de

8/6/2026).

Ainda nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA
PRIVADA.  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  TEMA  677/STJ.
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APLICABILIDADE  IMEDIATA  DA  TESE  FIRMADA  EM  RECURSOS
REPETITIVOS.  MODULAÇÃO  DE  EFEITOS.  INEXISTÊNCIA.
CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA
DESTA  CORTE.  SÚMULA  83/STJ. AGRAVO  CONHECIDO.  RECURSO
ESPECIAL DESPROVIDO.

1. Conforme entendimento desta Corte Superior, "é desnecessário o trânsito
em  julgado  do  acórdão  proferido  em  recurso  especial  representativo  da
controvérsia  para  que  se  possa  aplicá-lo  como  precedente  em situações
semelhantes"  (AgRg  nos  EREsp  1.323.199/PR, Relatora  Ministra  NANCY
ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 26/2/2014, DJe de 7/3/2014).

2. No acórdão paradigma do Tema 677 dos Recursos Repetitivos, revisado
em  19/10/2022, sobre a responsabilidade do devedor pelo pagamento dos
consectários de sua mora em caso de depósito efetuado a título de garantia
do  juízo  ou  decorrente  da  penhora  de  ativos  financeiros,  não  houve  a
modulação de efeitos.

3.  O  entendimento  adotado  no  acórdão  recorrido  coincide  com  a
jurisprudência  assente  desta  Corte  Superior,  circunstância  que  atrai  a
incidência da Súmula 83/STJ.

4. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

(AREsp n. 3.127.260/RS, relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA,
julgado em 22/4/2026, DJEN de 30/4/2026.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE
COBRANÇA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. TEMA 677/STJ. DEPÓSITO
JUDICIAL EM GARANTIA. INEXISTÊNCIA DE EXTINÇÃO DA OBRIGAÇÃO
E MANUTENÇÃO DA MORA. AUSÊNCIA DE MODULAÇÃO DE EFEITOS.
APLICAÇÃO  IMEDIATA.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL.  ACÓRDÃO  EM
CONSONÂNCIA  COM  A  JURISPRUDÊNCIA  VINCULANTE  DO  STJ.
SÚMULA  83/STJ. AGRAVO  CONHECIDO.  RECURSO  ESPECIAL  NÃO
CONHECIDO.

1. A tese repetitiva do Tema 677/STJ, sem modulação, aplica-se de imediato
aos  processos  pendentes,  inclusive  a  bloqueios  realizados  após  seu
julgamento.

2. Quando se caracteriza dissídio jurisprudencial, quando o acórdão estadual
está em conformidade com a jurisprudência pacificada do STJ.

3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

(AREsp  n.  2.995.440/PR, relator  Ministro  MOURA  RIBEIRO,  TERCEIRA
TURMA, julgado em 15/6/2026, DJEN de 19/6/2026.)

O  simples  fato  de  a  parte  embargada  ter  sido  intimada,  em  razão  dos

embargos de declaração opostos contra o acórdão proferido na sistemática do recurso

especial repetitivo, não afasta o entendimento desta Corte Superior quanto à aplicação

da tese repetitiva, independentemente do trânsito em julgado do acórdão.

Ressalte-se  que  os  embargos  de  declaração  opostos  no  julgamento  do

Recurso Especial n. 1.820.963/SP foram rejeitados.

O  TJSP  seguiu  tal  entendimento,  ao  aplicar  imediatamente  o  novo

entendimento relativo ao Tema Repetitivo n.  677/STJ, segundo se extrai do seguinte

trecho (fls. 25-29): 
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Não obstante já tenha esta Câmara decidido de modo diverso, não há como
afastar o entendimento já pacificado pelo C. Superior Tribunal de Justiça e
também amplamente agora adotado pela jurisprudência deste Eg. Tribunal de
Justiça quanto ao Tema 677 revisado: “Na execução, o depósito efetuado a
título de garantia do juízo ou decorrente da penhora de ativos financeiros não
isenta o devedor  do pagamento dos consectários de sua mora,  conforme
previstos  no  título  executivo,  devendose,  quando  da  efetiva  entrega  do
dinheiro  ao  credor,  deduzir  do  montante  final  devido  o  saldo  da  conta
judicial.” 

Realmente, a aplicação imediata ou não da revisão do Tema 677 do C. STJ
recentemente  modificado  pelo  Acórdão  do  REsp  1.820.963/SP de
16/12/2022, gerou   controvérsia,  havendo  decisões  prolatadas  nos  dois
sentidos,  com  parte  das  Câmaras  entendendo  pela  necessidade  de  se
aguardar o julgamento dos embargos de declaração ainda pendentes. Esta
C.  17ª  Câmara,  inclusive,  vinha  se  pronunciado  no  sentido  dessa
inaplicabilidade imediata do citado tema diante da modulação de seus efeitos
emobservância  à  segurança  jurídica  esculpida  no  art.  5º,  XXXVI,  CF/88,
aplicando-se tão somente para fatos ocorridos após a fixação do novo Tema
677. 

Todavia, inevitável que se faça a revisão do entendimento sobre os temas
que rotineiramente são submetidos à apreciação deste Tribunal, entendendo-
se agora por adotar o novo posicionamento para fins de aplicação imediata
do Tema 677 do C. STJ. 

Isso porque, a jurisprudência do C. STJ é firme no sentido de que a aplicação
de tese consolidada em julgamento de recurso especial repetitivo não está
condicionada ao trânsito em julgado do acórdão paradigma. 

[...]

Nesse contexto e diante do novo entendimento da Corte Superior,  não há
como desconsiderar que o depósito inicial promovido pelo banco agravante
se deu em mera garantia e não tem natureza de pagamento, sem afastar os
consectários de sua mora, tudo sob pena desta C. Câmara ter de reanalisar
seus julgados por determinação superior, com base no art. 1.030, II, do CPC.

Estando  o  acórdão  impugnado  conforme  a  jurisprudência  assente  neste

Tribunal  Superior,  incide  a  Súmula  n.  83/STJ, que  se  aplica  tanto  aos  recursos

interpostos com base na alínea "c" quanto àqueles fundamentados pela alínea "a" do

permissivo constitucional. 

Rejeito o pedido de condenação do recorrente à multa por litigância de má-

fé,  visto  que  não  ficou  demonstrada  conduta  maliciosa  ou  temerária  a  justificar  tal

sanção,  pois  a  parte  tão  somente  intentava  a  reforma  da  decisão  que  lhe  foi

desfavorável.

Diante do exposto, NÃO CONHEÇO do recurso especial.

É como voto.
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 18/08/2026
a  24/08/2026, por  unanimidade,  decidiu  não conhecer  do recurso,  nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG), João
Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu
o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 24 de agosto de 2026
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